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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GERSON GONCALVES TEODORO (PRESO)
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE SOUZA MACHADO - MG177478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. TRIBUNAL DO
JÚRI. TEMA N. 1.068 DO STF. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que
não conheceu do , no qual se alegava ahabeas corpus
existência de ilegalidade na execução provisória da
pena imposta pelo Tribunal do Júri.
2. No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema n.
1.068, de repercussão geral), concluído em ,12/9/2024
o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de
que "a soberania dos veredictos proferidos pelo
Tribunal do Júri permite a imediata execução da
condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do  da pena aplicada".quantum
3. O acórdão de mérito julgado sob o rito da
repercussão geral possui efeito vinculante e eficácia 

 desde o momento de sua prolação,erga omnes
independentemente de publicação. Nada impede,
portanto, que o Ministério Público requeira a qualquer
tempo e em qualquer grau de jurisdição a execução
imediata da condenação do réu.
4. Embora o Supremo Tribunal Federal ainda não
tivesse firmado o Tema n. 1.068 à época da
condenação do réu, a referida Corte não modulou os
efeitos do entendimento sufragado, podendo, pois, a
orientação firmada ser aplicada a casos anteriores,
sobretudo porque o art. 492 do Código de Processo
Penal é norma processual, de efeitos imediatos,
podendo retroagir até mesmo a delitos praticados
antes de sua vigência.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento30/04/2025 06/05/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .08 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GERSON GONCALVES TEODORO (PRESO)
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE SOUZA MACHADO - MG177478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. TRIBUNAL DO
JÚRI. TEMA N. 1.068 DO STF. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que
não conheceu do , no qual se alegava ahabeas corpus
existência de ilegalidade na execução provisória da
pena imposta pelo Tribunal do Júri.
2. No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema n.
1.068, de repercussão geral), concluído em ,12/9/2024
o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de
que "a soberania dos veredictos proferidos pelo
Tribunal do Júri permite a imediata execução da
condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do  da pena aplicada".quantum
3. O acórdão de mérito julgado sob o rito da
repercussão geral possui efeito vinculante e eficácia 

 desde o momento de sua prolação,erga omnes
independentemente de publicação. Nada impede,
portanto, que o Ministério Público requeira a qualquer
tempo e em qualquer grau de jurisdição a execução
imediata da condenação do réu.
4. Embora o Supremo Tribunal Federal ainda não
tivesse firmado o Tema n. 1.068 à época da
condenação do réu, a referida Corte não modulou os
efeitos do entendimento sufragado, podendo, pois, a
orientação firmada ser aplicada a casos anteriores,
sobretudo porque o art. 492 do Código de Processo
Penal é norma processual, de efeitos imediatos,
podendo retroagir até mesmo a delitos praticados
antes de sua vigência.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por GERSON GONÇALVES
TEODORO contra a decisão de fls. 95-97, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste agravo regimental, o recorrente aduz que apenas a
defesa interpôs apelação contra a condenação – recurso provido pelo Tribunal
de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG) para redimensionar a pena a 8
anos e 2 meses de reclusão. Narra que, na sequência, o Ministério Público
estadual opôs embargos de declaração "sustentando que a decisão tomada sob
o tema de repercussão geral n. 1.068/STF tem observância obrigatória" (fl. 103)
e que, portanto, o réu deveria ser imediatamente preso.

Alega que, em manifesta violação do princípio da non reformatio in
, o órgão colegiado local acolheu os embargos com efeitos infringentes epejus

determinou a expedição de mandado de prisão em desfavor do ora agravante.

Nesse contexto, pondera que a decisão impugnada ignorou os
argumentos relativos à manifesta improcedência dos embargos ministeriais e à 

 promovida pela Corte de origem, incorrendo em negativa dereformatio in pejus
prestação jurisdicional.

Argumenta que (fl. 107):

[...] a discussão objeto da insurgência refere-se às garantias
processuais do próprio paciente, e, não, à (in)correção da
decisão tomada sob o tema n. 1068/STF. Fundamentalmente
porque o que se sustenta é que os seus efeitos não atingem a

.situação do paciente em particular

Defende que o Tema de repercussão geral n. 1.068/STF não deve ser
aplicado ao caso, pois o Ministério Público realizou a destempo o pedido de
execução imediata da pena. Explica que a sentença condenatória permitiu ao
réu aguardar o trânsito em julgado em liberdade, tendo o Ministério Público se
insurgido contra essa disposição somente quando preclusa.

Busca a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso ao
órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.
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Conforme consta da decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça
entende ser inviável a utilização do como sucedâneo de recursohabeas corpus 
próprio, previsto na legislação, impondo-se o não conhecimento da impetração.
Nesse sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .26/2/2024 29/2/2024

Em atenção ao disposto no art. 647-A do Código de Processo Penal,
verifico que o julgado impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a
concessão da ordem de ofício, conforme se depreende da fundamentação
exposta a seguir.

Nos embargos de declaração, foi determinada a execução provisória
da pena do agravante nos seguintes termos (fl. 23, grifo próprio):

Assim, havendo o Supremo Tribunal Federal reconhecido a
constitucionalidade da execução imediata da pena imposta pelo
Tribunal do Júri, independentemente da totalidade da
reprimenda imposta, necessária a expedição de mandado de
prisão em desfavor do embargado.
[...]
Tudo visto e considerado, ACOLHO OS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS, atribuindo-lhes efeitos infringentes, para
sanar a omissão apontada e determinar a expedição de
mandado de prisão em desfavor de Gerson Gonçalves Teodoro,
expedindo-se, após o recolhimento do embargado, a guia de
execução provisória.
Expeça-se, em desfavor do GERSON GONÇALVES TEODORO,
o mandado de prisão, com validade de 20 anos.

Consoante disposto no art. 492, I, , do Código de Processo Penal,e
alterado pela Lei n. 13.964/2019, o presidente do Júri (grifo próprio):

Art. 492. [...]
I - no caso de condenação:
[...] e) mandará o acusado recolher-se ou recomendá-lo-á à
prisão em que se encontra, se presentes os requisitos da prisão
preventiva, ou, no caso de condenação a uma pena igual ou
superior a 15 (quinze) anos de reclusão, determinará a execução
provisória das penas, com expedição do mandado de prisão, se
for o caso, sem prejuízo do conhecimento de recursos que

;vierem a ser interpostos

A matéria, a propósito, teve a repercussão geral reconhecida pelo
Supremo Tribunal Federal (RE n. 1.235.340/SC – ) e foi julgadaTema n. 1.068
em , oportunidade em que o Tribunal, por maioria:12/9/2024
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(b) deu interpretação conforme à Constituição, com redução de
texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei nº 13.964/2019,
excluindo do inciso I da alínea "e" do referido artigo o limite
mínimo de 15 anos para a execução da condenação imposta
pelo corpo de jurados. Por arrastamento, excluiu do § 4º e do §
5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP, a referência ao limite de
15 anos; e (c) fixou a seguinte tese: "A soberania dos veredictos
do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de condenação
imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da

.pena aplicada"

Logo, apesar das alegações defensivas, não mais subsiste a
necessidade de discussão sobre os requisitos da custódia cautelar ou sobre a
idoneidade da fundamentação da prisão preventiva, pois, havendo a
condenação pelo Júri Popular, independentemente da reprimenda aplicada,
deverá ser determinada a execução provisória da pena e expedido o mandado
de prisão, nos termos do art. 492, I, , do Código de Processo Penal, eme
conjunto com o julgamento supramencionado.

No mesmo sentido:

 SUBSTITUTIVO DE RECURSO.HABEAS CORPUS
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO PELO
TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA
SENTENÇA CONDENATÓRIA (ART. 492, I, e DO CPP).
POSSIBILIDADE. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO
GERAL JULGADO PELA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. LIMINAR REVOGADA. 

 NÃO CONHECIDO.HABEAS CORPUS
1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício.
2. Caso em que o magistrado Presidente do Tribunal do Júri, ao
proferir a sentença, determinou a prisão do réu com base na
regra prevista no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal,
que estabelece a execução provisória das sentenças do Tribunal
do Júri. Ausência de constrangimento ilegal.
3. O plenário do Supremo Tribunal, por maioria de votos,
apreciando o tema 1.068 da repercussão geral, "deu
interpretação conforme à Constituição, com redução de texto, ao
art. 492 do CPP, com a redação da Lei nº 13.964/2019,
excluindo do inciso I da alínea "e" do referido artigo o limite
mínimo de 15 anos para a execução da condenação imposta
pelo corpo de jurados" e fixou a seguinte tese: "A soberania dos
veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de
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condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente
do total da pena aplicada".
4. não conhecido. Liminar revogada.Habeas corpus 
(HC n. 913.224/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/10/2024

.)22/10/2024

O acórdão de mérito julgado sob o rito da repercussão geral possui
efeito vinculante e eficácia  desde o momento de sua prolação,erga omnes
independentemente de publicação. Nada impede, portanto, que, no caso dos
autos, o Ministério Público requeira a qualquer tempo e em qualquer grau de 
jurisdição a execução imediata da condenação do réu.

Não bastasse isso, no julgamento do RE n. 1.235.340 – representativo
da controvérsia –, o Supremo Tribunal Federal apenas reconheceu a
constitucionalidade das disposições constantes do art. 492, I, , do Código dee
Processo Penal, inseridas desde a edição da Lei n. 13.964/2019 e, portanto,
vigentes antes mesmo da consumação da prática delitiva.

Registre-se que, embora o Supremo Tribunal Federal ainda não
tivesse firmado o Tema n. 1.068 à época da condenação do réu, a referida
Corte Suprema não modulou os efeitos do entendimento sufragado, podendo,
pois, a orientação firmada ser aplicada a casos anteriores, sobretudo porque o
art. 492 do Código de Processo Penal é norma processual, de efeitos imediatos,
podendo retroagir até mesmo a delitos praticados antes de sua vigência.

Ademais, o caso julgado em repercussão geral pela Suprema Corte
referiu-se a crime ocorrido em , com sentença do Tribunal do Júri11/8/2016
datada de , ou seja, ambos anteriores à Lei n. 13.964/2019, o que30/11/2018
indica que a época da ocorrência dos fatos não influencia a execução provisória
da sentença condenatória em casos do Tribunal do Júri.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 985.783 / MG
Número Registro: 2025/0071010-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00070082020218130110 10110210007008003 10110210007008004 70082020218130110

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO ANTONIO DE SOUZA MACHADO
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE SOUZA MACHADO - MG177478
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : GERSON GONCALVES TEODORO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERSON GONCALVES TEODORO (PRESO)
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE SOUZA MACHADO - MG177478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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